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"Art. 17. Além da sociedade, o sócio e o titular da sociedade
individual de advocacia respondem subsidiária e ilimitadamente
pelos danos causados aos clientes por ação ou omissão no exer-
cício da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar
em que possam incorrer." (NR)

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de janeiro de 2016; 195o da Independência e
128o da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

LEI No 13.248, DE 12 DE JANEIRO DE 2016

Institui o dia 18 de junho como Dia do
Tambor de Crioula.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Fica instituído o Dia do Tambor de Crioula, a ser cele-
brado, anualmente, em todo território brasileiro, na data de 18 de junho.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de janeiro de 2016; 195o da Independência e
128o da República.

DILMA ROUSSEFF

D E C R E T A :

Art. 1º O Conselho de Recursos do Sistema Nacional de
Seguros Privados, de Previdência Privada Aberta e de Capitalização -

CRSNSP, órgão colegiado integrante da estrutura básica do Mi-
nistério da Fazenda, tem por finalidade o julgamento, em última
instância administrativa, dos recursos de decisões da Superintendên-
cia de Seguros Privados - SUSEP, nos casos especificados nos De-
cretos-Leis nº 73, de 21 de novembro de 1966, e nº 261, de 28 de
fevereiro de 1967, e na Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de
2001, na parte em que esta dispõe sobre entidades abertas de pre-
vidência privada.

Art. 2º O CRSNSP será integrado por conselheiros titulares e
respectivos suplentes, de reconhecida competência e possuidores de
conhecimentos especializados nas matérias submetidas à jurisdição do
Conselho.

§ 1º O CRSNSP será composto por representantes indicados
pelo setor público e, em igual número, por representantes indicados,
em lista tríplice, pelas entidades de classe representantes dos mer-
cados sujeitos à regulação da SUSEP, designados pelo Ministro de
Estado da Fazenda.

§ 2º O CRSNSP terá como Presidente representante do Mi-
nistério da Fazenda, designado pelo Ministro de Estado da Fazenda.

Art. 3º O CRSNSP contará com o apoio de uma Secretaria-
Executiva.

§ 1º O Secretário-Executivo do CRSNSP será designado pelo
Ministro de Estado da Fazenda.

§ 2º A SUSEP deverá fornecer os recursos técnicos, hu-
manos e materiais necessários ao bom funcionamento do CRSNSP.

Art. 4º A composição, a organização e o funcionamento do
CRSNSP serão fixados em Regimento Interno aprovado por ato do
Ministro de Estado da Fazenda.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor trinta dias após a data de
sua publicação.

Art. 6º Fica revogado o Decreto nº 2.824, de 27 de outubro
de 1998.

Brasília, 12 de janeiro de 2016; 195º da Independência e
128º da República.

DILMA ROUSSEFF
Nelson Barbosa

DECRETO No- 8.635, DE 12 DE JANEIRO DE 2016

Dispõe sobre a divisão do território nacio-
nal em Comandos Aéreos Regionais e al-
tera o Decreto nº 2.153, de 20 de fevereiro
de 1997, que estabelece e organiza as For-
ças Navais, Aeronavais e de Fuzileiros Na-
vais da Marinha, dispõe sobre as áreas de
jurisdição dos Comandos de Distritos Na-
vais, e altera o Decreto nº 3.213, de 19 de
outubro de 1999, que dispõe sobre as áreas
de jurisdição dos Comandos Militares de
Área e das Regiões Militares no Exército
Brasileiro.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Cons-
tituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica o território nacional, para efeito das respon-
sabilidades atribuídas ao Comando da Aeronáutica, dividido em sete
Comandos Aéreos Regionais, cujas áreas de jurisdição são as se-
guintes:

I - Primeiro Comando Aéreo Regional - I COMAR - com
jurisdição sobre os Estados do Pará, do Amapá e do Maranhão e com
sede do Comando na cidade de Belém, Estado do Pará;

II - Segundo Comando Aéreo Regional - II COMAR - com
jurisdição sobre os Estados do Piauí, do Ceará, do Rio Grande do
Norte, da Paraíba, de Pernambuco, de Alagoas, de Sergipe e da Bahia e
com sede do Comando na cidade de Recife, Estado de Pernambuco;

III - Terceiro Comando Aéreo Regional - III COMAR - com
jurisdição sobre os Estados do Rio de Janeiro, do Espírito Santo e de
Minas Gerais e com sede do Comando na cidade do Rio de Janeiro,
Estado do Rio de Janeiro;

IV - Quarto Comando Aéreo Regional - IV COMAR - com
jurisdição sobre os Estados de São Paulo e de Mato Grosso do Sul e
com sede do Comando na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo;

V - Quinto Comando Aéreo Regional - V COMAR - com
jurisdição sobre os Estados do Paraná, de Santa Catarina e do Rio
Grande do Sul e com sede do Comando na cidade de Canoas, Estado
do Rio Grande do Sul;

VI - Sexto Comando Aéreo Regional - VI COMAR - com
jurisdição sobre os Estados de Goiás, de Mato Grosso, de Tocantins e
do Distrito Federal e com sede do Comando na cidade de Brasília,
Distrito Federal; e

VII - Sétimo Comando Aéreo Regional - VII COMAR - com
jurisdição sobre os Estados do Amazonas, do Acre, de Rondônia e de
Roraima e com sede do Comando na cidade de Manaus, Estado do
Amazonas.

Art. 2º O Decreto nº 2.153, de 20 de fevereiro de 1997, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 10. ..................................................................................

I - ............................................................................................

a) área marítima, sob jurisdição brasileira, compreendida en-
tre as linhas de marcação de 109° e 130º, com origem, res-
pectivamente, nos pontos do litoral brasileiro das divisas entre os
Estados da Bahia-Espírito Santo e do Rio de Janeiro-São Paulo,
acrescida da área marítima correspondente às ilhas da Trindade e
Martin Vaz;
.........................................................................................................

V - ...........................................................................................

a) área marítima, sob jurisdição brasileira, compreendida en-
tre as linhas de marcação de 130° e 128°, com origem, res-
pectivamente, no ponto do litoral brasileiro da divisa entre os
Estados do Paraná-Santa Catarina e no Farol do Chuí;

b) área fluvial e lacustre que abrange as bacias fluviais, lagos
e lagoas existentes na área terrestre sob sua jurisdição;

c) área terrestre que abrange os Estados de Santa Catarina e
Rio Grande do Sul;
.........................................................................................................

VIII - ......................................................................................

a) área marítima, sob jurisdição brasileira, compreendida en-
tre as linhas de marcação de 130°, com origem nos pontos do
litoral brasileiro das divisas entre os Estados do Rio de Janeiro-
São Paulo e do Paraná-Santa Catarina;

b) área fluvial e lacustre que abrange as bacias fluviais, lagos
e lagoas existentes na área terrestre sob sua jurisdição;

c) área terrestre que abrange os Estados de São Paulo e do
Paraná e os municípios do Estado de Minas Gerais com sede a
oeste do meridiano de 44º30'W e sul do paralelo de 20°00'W, e
os com sede a oeste do meridiano de 47°00'W e sul do paralelo
de 18°00'S." (NR)

Art. 3º O Decreto nº 3.213, de 19 de outubro de 1999, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º ....................................................................................
.........................................................................................................

VIII - 8ª Região Militar - com jurisdição sobre os Estados do
Pará, do Amapá e do Maranhão e a área do Bico do Papagaio e
com sede do Comando na cidade de Belém, Estado do Pará;
........................................................................................................

XI - 11ª Região Militar - com jurisdição sobre o Distrito
Federal, os Estados de Goiás e do Tocantins, exceto a área do
Bico do Papagaio, e a área do Triângulo Mineiro, e com sede do
Comando na cidade de Brasília, Distrito Federal; e

XII - ........................................................................................

§ 1º Para efeito do disposto nos incisos IV e XI do caput,
entende-se como Triângulo Mineiro a área do Estado de Minas
Gerais limitada a Leste pelos Municípios de Araguari, de In-
dianópolis, de Nova Ponte e de Uberaba, incluindo as áreas dos
respectivos Municípios.

.§ 2º Para efeito do disposto nos incisos VIII e XI do caput,
entende-se como Bico do Papagaio a área setentrional do Estado
do Tocantins limitada ao Sul pelos Municípios de Araguaína e de
Filadélfia, incluindo as áreas dos respectivos municípios." (NR)

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Ficam revogados:

I - o Decreto nº 88.133, de 1º de março de 1983;

II - o Decreto nº 88.134, de 1º de março de 1983; e

III - o Decreto nº 98.106, de 30 de agosto de 1989.

Brasília, 12 de janeiro de 2016; 195º da Independência e
128º da República.

DILMA ROUSSEFF
Aldo Rebelo

DECRETO No- 8.634, DE 12 DE JANEIRO DE 2016

Dispõe sobre o Conselho de Recursos do
Sistema Nacional de Seguros Privados, de
Previdência Privada Aberta e de Capitali-
zação - CRSNSP e revoga o Decreto nº
2.824, de 27 de outubro de 1998.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", e parágrafo
único, da Constituição,

Atos do Poder Executivo
.
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